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E L S A MARGARITA AMOROCHO MARTÍNEZ, m a y o r d e e d a d , i d e n t i f i c a d a 
c o m o a p a r e c e a l píe d e m i f i r m a , a c t u a n d o e n n o m b r e p r o p i o ^ o r m e d i o d e l 
p r e s e n t e e s c r i t o m e p e r m i t o p r e s e n t a r acción d e t u t e l a , p a r a Isü^rotección d e 
m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l mínimo v i t a l , s e g u r i d a d sociáfTy d e r e c h o a l 
t r a b a j o v u l n e r a d o s p o r e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a dej jpgotá. 

MEDIDA PROVISIONAL 

C o m o m e d i d a p r o v i s i o n a l y e n a r a s d e e v i t a r u n p e r j u i c i o i r r e m e d i a b l e , s o l i c i t o 
s e o r d e n e l a suspensión d e l p r o c e s o d e n o m b r a m i e n t o p a r a e l c a r g o d e 
E s c r i b i e n t e N o m i n a d o d e l J u z g a d o 3 2 C i v i l C i r c u i t o d e l a c i u d a d d e Bogotá. 

PRETENSIONES 

(9 

PRIMERO: TUTELAR l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l mínimo v i t a l , s e g u r i d a d 
s o c i a l y d e r e c h o a l t r a b a j o , q u e s e e n c u e n t r a n e n r i e s g o p o r l a decisión 
a d o p t a d a p o r l a a c c i o n a d a . 

SEGUNDO: E n c o n s e c u e n c i a , ORDENAR a l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a 
J u d i c a t u r a d e Bogotá, q u e n o c o n f o r m e l i s t a d e e l e g i b l e s p a r a l a provisión d e l 
c a r g o d e e s c r i b i e n t e d e l J u z g a d o 3 2 C i v i l d e l C i r c u i t o d e Bogotá, 
e x c l u s i v a m e n t e p a r a e l c a r g o q u e a c t u a l m e n t e o c u p o e n l a c i t a d a s e d e j u d i c i a l , 
h a s t a t a n t o s e m e h a y a r e c o n o c i d o m i d e r e c h o a l a pensión d e v e j e z y s e m e 
i n c l u y a e n nómina d e p e n s i o n a d o s . 

HECHOS 

1. D e s d e e l 1 2 d e o c t u b r e d e 2 0 1 1 , m e e n c u e n t r o v i n c u l a d a a l a R a m a J u d i c i a l 
y e n l a a c t u a l i d a d m e desempeño c o m o e s c r i b i e n t e n o m i n a d o d e l J u z g a d o 3 2 
C i v i l C i r c u i t o d e Bogotá, e n p r o v i s i o n a l i d a d . 

2. E l 2 0 d e a b r i l d e 2 0 1 6 , e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a aprobó 
m e d i a n t e Resolución N o . C S B T R 1 6 - 2 5 4 , l a conformación d e l r e g i s t r o d e 
e l e g i b l e s p a r a l o s d i f e r e n t e s c a r g o s , e n t r e l o s c u a l e s está e l d e e s c r i b i e n t e , d e 
J u z g a d o s d e l C i r c u i t o g r a d o n o m i n a d o , l i s t a s q u e f u e r o n e n v i a d a s a l J u z g a d o 
a n t e s c i t a d o e l p a s a d o 7 d e f e b r e r o . 

3. N o o b s t a n t e p r e v i e n d o l a situación d e a m e n a z a l a t e n t e p a r a m i e s t a b i l i d a d 
l a b o r a l , e l 1 7 d e e n e r o d e 2 0 1 7 , radiqué a n t e e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a 
J u d i c a t u r a u n a petición i n v o c a n d o protección p o r e n c o n t r a r m e e n c a l i d a d d e 
Retén S o c i a l , t o d a v e z q u e s o y m a d r e c a b e z a d e f a m i l i a y e s t o y e n p e r i o d o d e 
prepensión p a r a a c c e d e r a m i pensión d e v e j e z . 

4. E n comunicación C S J B T 0 1 7 - 5 3 4 e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a e n 
r e s p u e s t a a m i petición, manifestó q u e n o e s p r o c e d e n t e s u s p e n d e r e l trámite 
d e l a s l i s t a s d e e l e g i b l e s c o n f o r m a d a s y e n v i a d a s a l o s D e s p a c h o s J u d i c i a l e s , 



p o r c u a n t o e n e s t e e v e n t o p r e v a l e c e u n a n o r m a c o n s t i t u c i o n a l , c u a l e s e l 
a c c e s o a l a función pública a través d e l mérito y p o r q u e n o s e está f r e n t e a u n 
c a s o d e reestructuración, renovación o eliminación d e e n t i d a d e s d e l s e c t o r 
público, a r g u m e n t o s q u e s o n c o n t r a r i o s a l a J u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , q u e e n s e n t e n c i a T - 3 5 7 d e 2 0 1 6 , estableció q u e l a protección 
d e l g r u p o p o b l a c i o n a l d e l o s p r e p e n s i o n a d o s n o sólo a b a r c a e l c o n t e x t o d e l a 
reestructuración e s t a t a l , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Con todo, la protección de este grupo poblacional ha trascendido la órbita de la 
reestructuración estatal abarcando las diferentes situaciones en las que estas 
personas son desvinculadas del servicio generándose una afectación de sus 
derechos fundamentales. Son diferentes las sentencias que se han ocupado del 
alcance de esta protección por fuera del contexto de la renovación de la 
administración pública1, pero resulta particularmente diáfana la distinción 
realizada por la Corte en la sentencia T-326 de 2014, en donde se precisó lo 
siguiente: 

"El f u n d a m e n t o d e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a e s t a b i l i d a d l a b o r a l d e l o s 
p r e p e n s i o n a d o s n o s e c i r c u n s c r i b e a l retén s o c i a l , s i n o q u e d e r i v a 
d e m a n d a t o s e s p e c i a l e s d e protección c o n t e n i d o s e n l a 
Constitución Política y d e l p r i n c i p i o d e i g u a l d a d m a t e r i a l q u e o r d e n a 
d a r u n t r a t o e s p e c i a l a g r u p o s v u l n e r a b l e s 2 . Esto debido a que dicha 
estabilidad opera como instrumento para la satisfacción de los derechos 
fundamentales de estos grupos poblacionales, que se verían gravemente 
interferidos por el retiro del empleo público. Por ende, no debe 
confundirse la estabilidad laboral de los prepensionados con la figura del 
retén social, para concluir erróneamente que la mencionada estabilidad 
solo es aplicable en el marco del Programa de Renovación de la 
Administración Pública". (Negrillas fuera del texto). 

En este orden de ideas, la condición de prepensionado, como sujeto de 
especial protección, no necesita que la persona que alega pertenecer a dicho 
grupo poblacional se encuentre en el supuesto de hecho propio de la liquidación 
de una entidad estatal y cobija incluso a los trabajadores del sector privado que 
se encuentren próximos a cumplir los requisitos para acceder a una pensión por 
lo que puede decirse que tiene la condición de prepensionable toda persona 
con contrato de trabajo que le falten tres (3) o menos años para reunir los 
requisitos de edad y tiempo de servicio o semanas de cotización para obtener el 
disfrute de la pensión de jubilación o vejez. 

5. También, e l máximo T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , e n S e n t e n c i a T - 0 1 7 / 1 2 , precisó: 
" E S T A B I L I D A D L A B O R A L R E F O R Z A D A Y P R I N C I P I O S D E 
RAZONABILÍDAD Y P R O P O R C I O N A L I D A D - C a s o en que se debía analizar la 
situación particular de cada uno de los empleados/ESTABILIDAD L A B O R A L 
R E F O R Z A D A Y P R I N C I P I O S D E R A Z O N A B I L I D A D Y 
P R O P O R C I O N A L I D A D - C a s o en que la demandante fue removida de su cargo 
por Jueza Coordinadora del Centro de Servicios Judiciales del Sistema Penal 
Acusatorio de Bogotá 

No cabe duda de que quien ganó el concurso de méritos para el cargo de 
Escribiente, debía ser designada para ocupar una de las vacantes 
correspondientes al cargo de Escribiente. Sin embargo, al momento de optar por 



p 

desvincular a la accionante de su cargo, la Jueza Coordinadora tenía no menos 
de 96 opciones adicionales de vacantes del mismo empleo ocupado por la 
accionante, entre las cuales elegir para nombrar en propiedad de la lista de 
elegibles. Más aún, entre estas 96 vacantes, 16 se presentaban en el Centro de 
Servicios Judiciales del Sistema Penal Acusatorio de Bogotá D.C., lugar donde 
trabajaba la tutelante. Bajo estas circunstancias, haber optado por desvincular a 
la adora, cuyas condiciones personales ya fueron descritas, constituyó por lo 
menos un acto desproporcionado. Si bien la medida de proveer los cargos de 
Escribiente de Juzgado Municipal Grado Nominado en propiedad equivale al 
cumplimiento de un deber constitucional, legal y reglamentario, y resulta idónea 
para garantizar la eficacia del mandato democrático de asegurar el ingreso a la 
carrera solo en razón del mérito, es claro que para la adopción de esta medida 
no resultaba necesaria la desvinculación del servicio de la adora, teniendo en 
cuenta que, como ya se dijo, la convocatoria se abrió, entre otras, para la 
provisión de 164 vacantes existentes en los Distritos Judiciales de Bogotá y 
Cundinamarca, en el cargo de Escribiente y que al momento de la 
desvinculación de la adora, aun quedaban 96 cargos por proveer. Por lo tanto, 
en virtud de principios como los de razonabilidad y proporcionalidad de los que 
no puede prescindirse en un Estado de Derecho, y en atención al carácter de 
fundamental del derecho al trabajo, no debió la entidad decidir cuáles 
empleados retirar del servicio, sin haber analizado la situación particular de cada 
uno, procurando proteger a personas en condiciones que teniendo en trámite su 
pensión, podían aspirar a que mientras se proveyeran todos los cargos, se 
reconociera la misma, para asegurarse una vida en condiciones mínimas de 
dignidad". 

6. L a a n t e r i o r situación v u l n e r a g r a v e m e n t e m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l 
mínimo v i t a l , s e g u r i d a d s o c i a l y d e r e c h o a l t r a b a j o , vulneración q u e n o s o l o m e 
a f e c t a a mí, s i n o q u e d i r e c t a m e n t e i n c i d e e n l a c a l i d a d d e v i d a d i g n a , s u s t e n t o , 
d e r e c h o a l a educación y d e r e c h o a l a s e g u r i d a d s o c i a l d e m i s h i j o s m e n o r e s d e 
e d a d , María C a m i l a Gómez A m o r o c h o d e 1 6 años y M i g u e l ángel Gómez 
A m o r o c h o d e 1 4 años, p u e s e l l o s y m i s e s p o s o F e r n a n d o Gómez M e r i n o d e 5 5 
años d e e d a d , d e p e n d e n e x c l u s i v a m e n t e d e l s a l a r i o q u e c o m o e m p l e a d a d e l a 
R a m a J u d i c i a l p e r c i b o . E s i m p o r t a n t e señalar q u e m i cónyuge e s u n p a c i e n t e 
c o n s i d e r a d o crónico y e s a t e n d i d o d e m a n e r a c o n s t a n t e e n l a E P S A l i a n s a l u d , 
y a q u e e l 1 3 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 3 , sufrió u n d e r r a m e c e r e b r a l q u e l o dejó 
i m p o s i b i l i t a d o p a r a desempeñarse l a b o r a l m e n t e , a p e s a r d e h a b e r s i d o 
s o m e t i d o d u r a n t e u n l a r g o período a t e r a p i a s físicas, o c u p a c i o n a l e s y d e 
l e n g u a j e . D e m i i n g r e s o , s e c a n c e l a a r r i e n d o , m e r c a d o s c o l e g i o s y demás 
g a s t o s p a r a e l s u s t e n t o mínimo d e u n a f a m i l i a c o m p u e s t a p o r 4 p e r s o n a s . 

7. D e o t r a p a r t e , t e n g o 5 6 años d e e d a d y 1 . 2 2 0 s e m a n a s c o t i z a d a s , 
a p r o x i m a d a m e n t e y p o r c o n s i g u i e n t e m e e n c u e n t r o e n e t a p a d e p r e p e n s i o n a d a , 
c o n s i d e r a n d o q u e d e a c u e r d o a m i h i s t o r i a l a b o r a l e s t o y próxima a c u m p l i r c o n 
e l t i e m p o r e q u e r i d o p a r a e l d i s f r u t e d e e s t e d e r e c h o , e s t o e s , c e r c a d e 2 años. 

Así l a s c o s a s , s o l i c i t o s e t e n g a e n c u e n t a m i c a l i d a d d e retén s o c i a l , t o d a v e z 
q u e c u m p l o c o n l o e s t a b l e c i d o e n l a L e y 7 9 0 d e 2 0 0 2 , artículo 1 2 , a s a b e r : 

"Artículo 12. Protección Especial. De conformidad con la reglamentación que 
establezca el Gobierno Nacional, no podrán ser retirados del servicio en el 
desarrollo del Programa de Renovación de la Administración Pública las 
m a d r e s c a b e z a d e f a m i l i a s i n a l t e r n a t i v a económica, las personas con 
limitación física, mental, visual o auditiva, y los s e r v i d o r e s q u e c u m p l a n c o n l a 
t o t a l i d a d d e l o s r e q u i s i t o s , e d a d y t i e m p o d e s e r v i c i o , p a r a d i s f r u t a r d e s u 



pensión d e jubilación o d e v e j e z e n e l término d e t r e s (3) años contados a 
partir de la promulgación de la presente ley. 

8. R e c a l c o además q u e c o n l o p r e t e n d i d o n o estaría v u l n e r a n d o d e r e c h o a l g u n o 
d e q u i e n e s o p t a r o n p a r a e l c a r g o d e e s c r i b i e n t e d e l J u z g a d o 3 2 C i v i l C i r c u i t o , 
t o d a v e z q u e c o n s u l t a d a s l a s v a c a n t e s p u b l i c a d a s p o r e l C o n s e j o S e c c i o n a l 
p a r a e l m e s d e f e b r e r o aún q u e d a n más d e 5 0 c a r g o s p a r a l o s c u a l e s n o s e h a 
o p t a d o , p o r l o q u e l a s c i t a d a s p e r s o n a s p u e d e n e l e g i r c u a l q u i e r a d e e l l o s . 

9. P a r a m e j o r ilustración, r e l a c i o n o l a s e m p r e s a s e n l a s q u e h e t r a b a j a d o y e l 
t i e m p o c o t i z a d o e n c a d a u n a : 

- F E R N A N D O M A Z U E R A Y C I A S . A . 
Periodo comprendido entre el 24 de octubre de 1985 al 27 de febrero de 1987 
- I N D U S T R I A C O L O M B I A N A D E ELECTRODOMÉSTICOS S . A . - I N C E L T S . A . 
Periodo comprendido entre octubre de 1988 a febrero de 1991 
- C E N T R O C O M E R C I A L METRÓPOLIS 
Periodo comprendido entre el 12 de marzo de 1991 al 18 de octubre de 1992 
- C O M P E N S A R 
Periodo comprendido entre el 19 de octubre de 1992 hasta el 31 de enero de 
1994 
- I N D U S T R I A C O L O M B I A N A D E ELECTRODOMÉSTICOS S . A . - I N C E L T S . A . 
Periodo comprendido entre el 16 de febrero de 1994 hasta el 24 de febrero de 
1995 
- B A N C O C A J A S O C I A L 
Periodo comprendido entre el 9 de octubre de 1995 hasta el 15 de noviembre 
de 2004 
- C R E P E S Y W A F F L E S S . A . 
Periodo comprendido entre el 22 de septiembre de 2006 hasta el 21 de 
septiembre de 2009 
- R A M A J U D I C I A L 
Desde el 12 de octubre de 2011 hasta la fecha 

10. P o r último, l o c i e r t o e s q u e a l h a b e r s e e n v i a d o l a l i s t a d e e l e g i b l e s p a r a l a 
provisión d e l c a r g o q u e a h o r a o c u p o , e x i s t e u n r i e s g o l a t e n t e , t o d a v e z q u e e l 
n o m i n a d o r c u e n t a c o n u n término p e r e n t o r i o d e d i e z días p a r a h a c e r l o s 
n o m b r a m i e n t o s e n a c a t a m i e n t o a l o o r d e n a d o p o r l a a c c i o n a d a , e l q u e comenzó 
a c o r r e r a p a r t i r d e l 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 7 . 

11. P a r a e f e c t o s d e vinculación a e s t e trámite, i n f o r m o q u e l a s p e r s o n a s 
r e l a c i o n a d a s c o m o a s p i r a n t e s p a r a o c u p a r e l c a r g o d e e s c r i b i e n t e e n l a 
comunicación e n v i a d a a l J u z g a d o 3 2 C i v i l d e l C i r c u i t o , s o n : 

J U A N C A R L O S D U A R T E G U E V A R A . Dirección C a r r e r a 7 8 H N o . 6 0 A - 3 2 S u r 
c a s a 7 2 Bogotá 
JULIÁN ANDRÉS C E P E D A R O Z O . Dirección c a l l e 6 N o . 9 - 0 5 d e S o g a m o s o 
Boyacá 

PRUEBAS 

A d j u n t o c o m o p r u e b a s l a s s i g u i e n t e s : 

1. C o p i a cédula d e ciudadanía d e l a a c c i o n a n t e y s u e s p o s o 
2. Certificación p a r r o q u i a d e s a n t a Mónica 



3. C o p i a d e T a r j e t a d e I d e n t i d a d d e María C a m i l a Gómez A m o r o c h o y 
M i g u e l Ángel Gómez A m o r o c h o 

4. R e g i s t r o c i v i l d e n a c i m i e n t o d e María C a m i l a Gómez A m o r o c h o y M i g u e l 
Ángel Gómez A m o r o c h o 

5. H i s t o r i a Clínica F e r n a n d o Gómez M e r i n o - e s p o s o e n 1 C D 
6. R e s p u e s t a d e l C o n s e j o S e c c i o n a l d e l a J u d i c a t u r a d e f e c h a 1 d e f e b r e r o 

d e 2 0 1 7 
7. F o r m a t o opción d e s e d e s 
8. C a r t a d i r i g i d a a l D o c t o r E n r i q u e Peña S a l g a d o 
9. D e r e c h o d e petición s o l i c i t u d d e actualización d e h i s t o r i a l a b o r a l 

DECLARACION JURAMENTADA 

M a n i f i e s t o b a j o l a g r a v e d a d d e l j u r a m e n t o q u e n o h e i n t e r p u e s t o acción d e 
t u t e l a p o r l o s m i s m o s h e c h o s y d e r e c h o s . 

NOTIFICACIONES 

Accionante: C a l l e 1 8 2 N o . 5 1 - 2 4 c a s a 7 3 teléfonos 6 7 2 0 9 1 3 y 3 1 0 5 5 0 3 3 6 4 

Accionada: C o n s e j o S e c c i o n a l d e L a J u d i c a t u r a d e Bogotá. C a l l e 8 5 N o . 1 1 
9 6 p i s o 3 d e l a c i u d a d d e Bogotá. 

1 . A n e x o l o s d o c u m e n t o s c i t a d o s c o m o p r u e b a s . 
2 . C o p i a p a r a e l a r c h i v o y t r a s l a d o a l a a c c i o n a d a y a l o s p o s i b l e s v i n c u l a d o s . 
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D e l señor J u e z , S2 
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a Amorocho Mar 
C.C. N° 35.496.355 de Bogotá 
Elsa Margarita Amórochó Martínez 
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